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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA
–  SERVIDOR  MUNICIPAL  –  CONTRATO  –  SALÁRIOS
RETIDOS  –  PROCEDÊNCIA  –  IRRESIGNAÇÃO  –
AUSÊNCIA DE PROVA DO PAGAMENTO – ART.  333. II
DO  CPC  –  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DESTA
CORTE  DE  JUSTIÇA  –  APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO
CPC – SEGUIMENTO NEGADO. 

Devido o pagamento da verba salarial retida, partindo-se da
premissa de não ter a edilidade, a quem incumbia efetuar o
seu  pagamento,  demonstrado  haver  cumprido  com  as
obrigações legais de remunerar a sua servidora que tenha
prestado serviços oportunamente.

Tratando-se a questão de falta de pagamento salarial, cabe
ao  empregador  comprovar  que  o  fez,  pois,  ao  reverso,
subtende-se que não o efetuou.

Vistos etc.

Trata-se de  Apelação Cível  (fls.  35/41)  interposta pelo Município  de
Alagoa Grande insurgindo-se contra a sentença (fls.  32/33) do  Juízo de Direito da
Comarca  de  igual  denominação,  que  julgou  procedente  a  Ação  de  Cobrança
promovida por  Javancy Celso de Lima  contra o réu/apelante,  compelindo este a
pagar os salários relativos a junho, julho, agosto (2011 e 2012) e setembro de 2012;
férias  acrescidas  do  terço  constitucional  período  aquisitivo  de  2009/2010
(proporcional), 2010/2011, 2011/2012 e 2013/2013; 13º salário de 2009, 2010, 2011
e 2012. 

O  réu/apelante  irresignado  aduz:  1)  “o  pagamento  das  verbas  foi
demonstrado através da ficha funcional”;  2)  as fichas funcionais são documentos
oficiais e gozam de prova juris tantum de veracidade; 3) o ônus da prova incumbe ao
autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito. Por fim, pugna pelo provimento do
recurso, modificando a sentença, a fim de ser julgada improcedente a ação. 



Apelação Cível nº.  0000688-84.2014.815.0031

Intimada  a  autor/apelado  para  apresentar  as  contrarrazões,
manifestou-se pelo desprovimento do recurso, fls. 45/47.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer, pugna  pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito, porquanto ausente
interesse público que torne necessária a intervenção Ministerial, fls. 55/56. 

É o relatório.

Decido.

Insurge-se  o Município de Alagoa Grande  em face de  sentença
proferida  na  Ação  de  Cobrança  que  lhe  imputou  o  pagamento  das  verbas
postuladas na exordial. 

A sublevação recursal recai aos períodos acima consignados, sob
o  argumento  de  constar  na  ficha  funcional  o  pagamento  dos  respetivos
períodos.

Não merece retoques a decisão objurgada.

Infere-se  dos  autos  que  o  autor/apelado,  foi  nomeado  para  o
cargo em comissão de Chefe de Setor de Cultura e Patrimônio Histórico, na
Secretaria  de  Educação e  Cultura  do município  em questão,  em  março  de
2009, conforme se infere da Portaria de fls. 10. Ou seja, restou provado o fato
constitutivo de seu direito. 

Partindo-se da premissa do dever  de remunerar  ser  imposto à
edilidade,  deve-se  estabelecer  o  balizamento  do  que  fora  devidamente
comprovado nos autos, atendendo à dinâmica da distribuição do ônus da prova
fixada no CPC.

Como  dito,  foram  trazidos  aos  autos  documentos  onde
efetivamente  demonstram  a  existência  do  vínculo  empregatício  entre  o
Município/apelante  e  o  servidor/apelado.  Deste  modo,  ocorre  uma  natural
inversão do ônus da prova,  impondo-se à  edilidade demonstrar  que pagou
regularmente  as  verbas  pleiteadas  ou  que  não  tenha  o autor/apelado
desenvolvido regularmente suas atividades. Se não conseguiu contraditar as
insurgências dispostas na exordial, certamente responde pela dívida cobrada. 

Aliás,  fundamenta  a  irresignação recursal  pelo  fato  de  existir
registro de ter ocorrido o pagamento. A prova apresentada para demonstrar o
pagamento  é  precária,  pois  conforme  consignado  na  sentença  “trata-se  de
documento preenchido “a mão” e ainda sem assinatura do beneficiário”1. 

1APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CARGO  COMISSIONADO.  DIREITO  AO  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO  E  FÉRIAS.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  FICHA  FINANCEIRA  PREENCHIDA  “À  MÃO”  E  SEM
ASSINATURA.  PROVA  PRECÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO,  POR  PARTE  DA
ADMINISTRAÇÃO. ÔNUS QUE LHE INCUMBIA. ART. 333, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DO
ART. 557, CAPUT, DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO.
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Assim, tenho como frágeis os argumentos do réu/apelante, visto
que não foram suficientes para motivar a reforma do julgado.

Conforme  disposto  no  art.  333,  II  do  CPC,  compete  ao
município/apelante  provar  o  pagamento  das  verbas  cobradas  pelo
autor/apelado,  eis  que  suscitou  fato  negativo  de  seu  direito.  A  prova  de
pagamento, a teor do artigo 319 e seguintes do Código Civil, exige quitação
regular, não admitindo presunção, recaindo no devedor o ônus de demonstrá-
la, de forma efetiva e robusta. 

A propósito: 

II: 9. Ônus de provar do réu. Quando o réu se manifesta (...)
O  réu  deve  provar  aquilo  que  afirmar  em  juízo,
demonstrando que das alegações do autor não decorrem as
conseqüências  que  pretende.  (in,  Nelson  Nery  Júnior.
Código de Processo Civil Comentado. 4ª ed., p. 836 – São
Paulo: Revista dos Tribunais, 1999).

Neste  trilho,  inexistindo  documentação  de  ter  a  recorrida  se
furtado ao trabalho ou outra prova a evidenciar o efetivo pagamento, não se
desincumbiu, neste aspecto, a municipalidade do ônus probatório, nos termos
do retro mencionado art. 333, II do CPC.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte é reiterada, in verbis:

REMESSA OFICIAL. SERVIDOR MUNICIPAL. COBRANÇA
DE  SALÁRIO  ATRASADO.  ÔNUS  DO  MUNICÍPIO.  ART.

-  Uma ficha financeira produzida manualmente e sem assinatura de servidor responsável não se presta como meio
hábil a comprovar o adimplemento de salário de servidor, eis que não representa prova iniludível do pagamento.
- É direito de todo servidor público perceber seu salário pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos do artigo
7º, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada.
-  Levando-se em conta  que a alegação de pagamento  de verbas  trabalhistas  representa  fato extintivo de direito,
compete  ao  empregador  produzir  provas  capazes  de  elidir  a  presunção  de  veracidade  existente  em  favor  dos
servidores,  que buscam o recebimento  das verbas salariais não pagas.  Inteligência do art.  333,  II,  do Código de
Processo Civil. - Não logrando êxito, a municipalidade, em comprovar a sua adimplência, é de se considerar devido o
pagamento  da  verba  salarial  a  que  faz  jus  o  servidor.  Precedentes  desta  Corte  de  Justiça.  TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00012901220138150031, Relator DES JOSE RICARDO PORTO, j. em 14-11-
2014.

REMESSA NECESSÁRIA RECONHECIDA DE OFÍCIO E APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA.
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PELO ENTE ESTATAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. TERÇO CONSTITUCIONAL
DE  FÉRIAS  E  13º  SALÁRIOS  DEVIDOS.  FICHAS  FINANCEIRAS.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO.  ÔNUS DO ENTE MUNICIPAL.  PRESUNÇÃO  DE VERACIDADE AFASTADA.  MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. INCIDÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AOS RECURSOS. […] -
Como é cediço, o 13º salário e o gozo de férias remuneradas, com o acréscimo de, ao menos, um terço do seu valor,
constituem direitos sociais assegurados a todos trabalhadores, seja ele estatutário ou celetista, por força da previsão
do art. 39, §3º, da Constituição Federal.
- Analisando atentamente as fichas financeiras colacionadas ao caderno processual, infere-se que foram preenchidas
“a mão”, como bem consignou o juiz primevo, e, mesmo assim, não comprovam o pagamento das verbas pleiteadas na
exordial, já que, na maior parte dos campos referentes a 13º salário e férias não há qualquer preenchimento de valor.
-  Considerando  que  o  Ente  Municipal  não  trouxe aos  autos  prova do efetivo  pagamento das  verbas  em que  foi
condenado, não se descuidando de demonstrar o fato impeditivo do direito do autor, merece ser mantida a sentença
vergastada.
- Sendo as razões da apelação manifestamente improcedentes, e ainda por estar em confronto com jurisprudência
dominante deste Egrégio Tribunal e de Cortes Superiores, impõe-se a negativa de seguimento conforme previsão do
art. 557, caput, do Código de Processo Civil. TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00015569620138150031,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 20-11-2014) 
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333,  II,  DO  CPC.  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO
TJPB. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC,
E  SÚMULA  253,  STJ.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO  RE-
CURSO - É ônus do Município provar a ocorrência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o direito do
servidor ao recebimento das verbas salariais pleiteadas. “2
É dever do Município efetuar o pagamento dos salários dos
seus servidores,  sob pena de enriquecimento  indevido da
edilidade,  em detrimento do esforço e trabalho dos agen-
tes.”2 

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO SU-
MÁRIA DE COBRANÇA. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INI-
CIAL.  REJEIÇÃO.  ALEGAÇÃO DE JUNTADA DE DOCU-
MENTOS  NÃO  AUTENTICADOS.  NÃO  ACOLHIMENTO.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO CONTEÚDO DA DOCU-
MENTAÇÃO. SERVIDORA MUNICIPAL. SALÁRIOS ATRA-
SADOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMEN-
TO. ÔNUS DO ENTE MUNICIPAL. PRESUNÇÃO DE VE-
RACIDADE AFASTADA.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 3

Logo,  é  induvidoso  que  o  ato  da  edilidade  representa  frontal
ofensa ao princípio juridicamente sedimentado de que o salário é direito de
todo trabalhador  (CF/88,  art.  7º,  IV,  VI  e  X),  decorrente  de serviço  por  ele
prestado, tratando-se, assim, de atitude abusiva e ilegal o não pagamento de
verba salarial devida.

Com estas considerações,  verifico que a sentença se  encontra
escorreita e em conformidade com a jurisprudência dominante desta Corte de
Justiça, fazendo prescindir a apreciação do recurso pelo órgão fracionário. 

Pelo  exposto,  com  fulcro  no  art.  557  do  CPC/19734,  nego
seguimento ao presente recurso apelatório.  

P. I.

João Pessoa, 7 de abril de 2016.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA

g/04

2
 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00003349820138151161, - Não possui -, Relator DES JOAO ALVES

DA SILVA , j. em 30-04-2015) 
3(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00009661120138150261, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 14-04-2015)
4
Aplica-se o art. 557 do CPC/1973, considerando que a decisão atacada foi publicada na sua vigência.
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